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Licitantes Participantes
Senhor(a) Representante Legal

Referente: Pregão Eietrõnico no 25/20191

Processo Administrativo n' 1 1 667/2018 (licitação);

Objeto Principal: fornecimento de malha pop e ferro para construção
ASSUNTO: ANULAÇÃO DO CERTAME.

Considerando o poder de autotutela sobre seus próprios ates que socorre a

Administração Pública, coM vistas à defesa do interesse público, possibilitando a
anulação dos atou permeados por vícios que atingem os requisitos de valldadel

Considerando as razões expostas na ata de julgamento do recurso (fjs

390/392), acolhida pelo Dlretor Geral após análise jurídica (fls. 394/395). os quais

integram ó presente;

Comunicamos a Iminente ANULAÇÃO DO CERTAME

Desta forma. ficam as Licitantes Participantes devidamente NOTIFICADAS

a terem vistas dos autos para. querendo. apresentarem defesa prévia no prazo de Q5

(cinco) dias úteis, contados do recebimento desta, para aduzir as suas razões de defesa

instruindo-as com as provas necessárias e suficientes das suas alegações

Sorocaba, 17 de setembro de 2019
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PRISCILA GONÇA{VES DE T. P. LEITE
Chefe do Departamento Administrativo
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Processo n' ll .667/2018

DÊretoria Geral, em 04/09/2019

1. Adoto como relatório os termos da Ata de Julgamento (fls. 390/392) e do
despacho do COESP (fls. 394/395), acolhendo os fundamentos jurídicos nele
assinalados.

2. Deverá o Setor de Licitações e Contratos notificar todos os interessados. para
oportunizar-lhes a apresentação de defesa prévia. nos termos art. 49. $ 3' da Lei n'
8.666/93 e dar ciência ao Diretoria de Produção para providências

3. Após, com ou sem defesa prévia apresentada, retornem os autos para decisão
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Processo ü' 11.667/2018

COESP, ém õ4/09/20:í9

Trata-se de. análise jurídica do recurso apresentado pela empresa fERTELA
INDUSTRIA E COMERCIO DE TELAS E FERRAGENS LTDA - EPP alegando. em
síntese. que a empresa MEGAFER COMERCIO DE FERRO E AÇO LTDA EPP. declarada
vencedora em todos os lotes licitados. utilizou-se de saÜhare de gerenciamento de !ancas
(robe), ofertando sistematicamente as propostas eletrõnicas. de Modo a tra\m o ambiente
virtual de disputa, afrontândo ao princípio da isonómia. Ao .anal, a }icitante solicitou a
suspensão do ceHame e a retomada da sessão pública (f]s. 3 1 ] '3 1 1 \ ).

Constam dos autos a Atã da Sessão Pública ( íls. 338.'343) e o Relatório Detalhado
dos lances ofertados para cada um dos lotes íris. 344/37 i )

Acórdão n' 036.229/2016-4- proferido pelo plenário do Egrégio Tribunal de
Contas da União fcCófüêceüdo a ilegalidade na utilização de s(Z#14'ãre de gerenciamento de
lances (lrobõ), eM afrótlta ao princípio dà isonomia é da competitividade. insculpido no amigo
3'. captírl da Lei n' 8.666/1 993 (fls. 378/384)

Consta aaigó obtido ho site Zeúite Consultoria. especialista em licitações e
contratos: oríentmdo. com base ha jurisprudência do E. TCU. qüe para a oferta de lances
dutMte ã etapa cónpetitiVa deverá sêr fespeitadõ enter\ alo mínimo e superior para ã licitante
que ofêltou ó última lande: oportunizando qüe os demais competidores apresentem lances
ates ÚltiMO propoüenté (fls. 385/386}
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Consta Atál: dé: Julgainénto llávrada pela Prêgoêira decidindo pelo pmcial
ploüimetitó ao récurgó aptesentàdó pela empresa FERTELA INDUSTRIA E COMÉRCIO DE
TELAS E F'ERRAGENS LTDA EPP- sugerindo a anulação do certame ífls. 390,'392)

É á síntese aó necessário

De saída. nada a opor em relação à decisão consignada pela Prégoeira na Ata de
Julgamento(fli. 390,/392). ;pois' está em :sihtoúiã coM;;o enténditnehtó do Egrégío Tribuna! de
Codtãi'dã ;Unto.: cóüi(ilidádó ;bó sentido dé rêcótüêcêf a ::ilégàjidade na utilização de
i(#ht,àfê dé;geréhóiáhéató de ]áhCéÉ (robe), nó Cásóg eh: que nãó ge ]iúità ã ofega por parte
do: úlíiinõ ;pfóponentê a:enter\aló; mínihó e gupeHor que os deMãig cóünpetidores. medida que
ãfr(iiitá ó pi'iãcípio da isó óüiá e dã éóú$étitividadé;:ihécul$idõ ho àrtígó 3', capuz, da Leí n'
8.666/]:993 ('íls. 378/384).
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Senda assim, nó estrito âmbito da análise jurídica; excluídos os aspectos técnicos
e administrativos: bem como a questão da oportunidade e conveniência do aditamento. opina-
se pela anulação do alo administralix o de abertura do certame e os demais subsequentes. com
ftlndamemo no an. 49 da Lei n' 8.666/93 ': por aftonla ao disposto no incisa 1. $ 1' do art. 3'
da Lei n' 8.666/93 .

Caso o presente parecer seja acolhido- deverá o Setor de Licitações e Contratos
notificar todos os liciLantes: nos tempos do $ 3' do 49 da Lei n' 8.666/93. assegurando o
contraditório e a ampla defesa aos interessados

Após, daí ciência ao DOIL para providências

AO Diretor Gefã] para conhecer e deLemlinar

Art. 49. . A. autoridade .cbhpetente para .a apiovaçào. do.procedimento somente poderá revogar a iicitaçào por
razões dé interesse pübllcó deéoüetite de fato stiperveniehte devidaheüte comprovado, pérthente e suficiente
para jügtiftcar tal conduta,l de+éüdo anula-la por ilegalidade; de õãcio ou por l)rovocação de terêeirós,
ibediante parecer escuto e.devid:tenente füodamentado

$ 1' A ahujaçãó dó prt)cedimentol !icltãtório pór úotívó de ilegalidade não gera obrigação de indeüizar,
ressalvado o disposto no bàrágtafo único do an. 59 desta Lei

$ 2' A. nulidade dó próclÉdiméhtb ..ti.citat6rió. induz à .do cóhtrato, ressalvado a dispóÉto no parágrafo único doat't.. 59 desta Lei

$ 3' NÓ caio de desfbzimeüto do processo licÊtatório; fica assegurado o contraditório e a ampla defesa
$ 4' õ dispa$to neste iiltigõ ê: iéüi pàtágrafos aplica:sé aó$ ates do ÊrócediMéótd de dis$enia e de
nexigibitidade de licitação








